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DESEMPENHO ENERGÉTICO NO CONTEXTO DAS TRANSFORMAÇÕES ESTRUTURAIS NA INDÚSTRIA BRASILEIRA
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Abstract

The increase of the use of energy in Brazil began to present high rates from the middle of the seventies due to the quick urbanization of a growing population and due to the process of the resulting industrialization, mainly from the II National Plan of Expansion – II PND making the intermediary goods sector dominant in Brazilian industrial structure which has implied considerable changes in its relation with the environment, considering that these activities are more extensive in the consumption of natural resources and energy. Besides that, we can observe the reduction in the performance of the energetic productivity of the national industry in the context of theses transformations. If on the one hand the energetic sector attended the needs of the industry, on the other its development did not attend completely its social aims.
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Gestão ambiental nos sistemas produtivos

1. Introdução

A aceleração mundial do ritmo do uso de energia após a II Guerra Mundial levou seu consumo a crescer sete vezes entre 1900 e 1965, determinando o emprego da energia nuclear para a geração de eletricidade. No Brasil o consumo total de energia primária registra forte crescimento ao longo da década de 70, sofrendo desaceleração nos anos 80 e voltando a crescer a partir da segunda metade dos anos 90.

O incremento do uso de energia no Brasil começou a apresentar taxas elevadas impulsionado pela urbanização acelerada de uma população crescente, pelo processo de industrialização decorrente, principalmente, do II Plano Nacional de Desenvolvimento – II PND e pela construção de uma infra-estrutura de transporte rodoviário, de consumo energético intensivo. Além disso, em muitos países, inclusive o Brasil, desperdiça-se grande quantidade de energia em decorrência de planejamento e funcionamento ineficientes dos processos e equipamentos usados para converter a energia nos serviços necessários às atividades humanas. 

O objetivo deste artigo é o de analisar as transformações ocorridas no consumo industrial de energia no Brasil, inclusive com relação a sua produtividade, no contexto das mudanças estruturais na nossa indústria, ocorridas a partir da implantação do II PND.

Além desta Introdução o artigo apresenta a seguinte organização: na Seção 2 efetua-se uma síntese das transformações ocorridas na estrutura da indústria nacional a partir de meados da década de setenta, em especial o crescimento do setor de bens intermediários, tendo como base à implantação do II PND. Na Seção 3 discorre-se sobre a evolução da oferta e do consumo de energia no Brasil nos últimos anos. Na Seção 4 discute-se o desempenho da produtividade energética da indústria nacional no contexto dessas transformações considerando que, entre as décadas de setenta e oitenta, se acentuou o consumo de energia de atividades energo-intensivos. Na Seção 5 associa-se o aumento dos riscos ambientais a maior demanda por energia. A Seção 6 é dedicada às conclusões e recomendações.

2. Transformações estruturais na indústria brasileira

Até 1970, o seguimento predominante na indústria nacional, em termos relativos, era o de indústrias tradicionais; em termos dinâmicos, no entanto, predominava o de indústrias tecnológicas (taxa de crescimento). Este perfil era fruto, por um lado, dos setores incorporados no início da industrialização na década de 30 (tradicionais) e, por outro, dos setores incorporados a partir do Plano de Metas (duráveis e segmentos de bens de capital).

A “crise do petróleo”, em 1974, afetou severamente a economia nacional. Sendo muito dependente das importações, a situação externa do país deteriorou-se rapidamente. Entre reduzir o crescimento econômico ou manter o crescimento buscando reduzir a dependência das importações e estimular o aumento das exportações, o governo brasileiro optou pelo ajuste com crescimento. O II PND, em 1975, desenvolveu um programa ambicioso de ajuste da oferta no longo prazo, enfatizando o processo de substituição de importações principalmente nas atividades de bens intermediários e energia. Durante os anos setenta a indústria metalúrgica e, principalmente, a indústria química-petroquímica ganharam grandes impulsos, elevando sua participação para 41% do Valor da Transformação Industrial - VTI.

A partir do segundo choque do petróleo em 1979 e, progressivamente, ao longo das décadas de 80 e 90, o desempenho da indústria nacional vem sendo condicionado por grandes desequilíbrios macroeconômicos, ressentindo-se da inexistência de um projeto de desenvolvimento industrial. 

As mudanças intra-indústria foram objeto de estudo de vários especialistas entre os quais Bonelli e Gonçalves (1996), que agruparam os gêneros industriais em três conjuntos: Tradicionais, compreendendo as indústrias de implantação mais antiga, em geral produtoras de bens de consumo não-duráveis; Dinâmicas-A, compreendendo os bens intermediários “modernos” (metalúrgicos, químicos, plásticos, materiais de construção, papel e borracha); e Dinâmicas-B, composto dos ramos produtores de bens de capital e da maior parte dos duráveis de consumo, o chamado complexo metal-mecânico.

Conforme se pode observar na Figura 01, é evidente a perda de importância relativa das indústrias “Tradicionais” ao longo do período 1920-80. Os ganhos mais expressivos são os que acompanham o grupo Dinâmicas-B até 1975: de cerca de 1% da produção industrial, em 1920, para mais de 22% do total, 55 anos depois, declinando a partir daí até os 18% em 1990. Já o grupo Dinâmicas-A, após um crescimento bastante rápido até meados dos anos 70, quando passam em importância o grupo “Tradicionais”, manteve a participação relativa no total.


Figura 01 - Estrutura da Produção Industrial Brasileira 1920/90
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Fonte: Bonelli e Gonçalves, 1996.

Segundo Cassiolato e Lastres (2001) a partir dos anos 80 e ao longo dos anos 90, a estrutura industrial brasileira evoluiu de maneira extremamente diversa dos países que melhor se adaptaram ao novo paradigma da microeletrônica. A mais importante refere-se ao aumento da participação das indústrias processadoras de recursos naturais que saltaram de 35,8% do produto industrial em 1970, para 42,4% em 1996, caracterizando-se como exportadora de commodities intensivas em recursos naturais e/ou energia e de bens intensivos em mão-de-obra barata. A entrada massiva e tardia de certos ramos de atividades, como química-petroquímica, metalmecânica, material de transportes, papel e celulose e minerais não-metálicos, todos com uma forte carga de impactos sobre o meio ambiente incorporou padrões tecnológicos avançados para a base nacional, mas ultrapassados no que se refere à relação com o meio ambiente com escassos elementos tecnológicos de tratamento, reciclagem e processamento.

Certas razões explicam o dinamismo da indústria nacional no segmento de indústrias intermediárias: são indústrias intensivas em recursos naturais: o país dispõe de uma oferta bastante significativa; são indústrias intensivas em energia: a energia elétrica no Brasil é relativamente barata; são indústrias altamente poluidoras: as crescentes restrições ambientais vêm elevando os custos de produção destas indústrias nos países desenvolvidos; o País fez elevados investimentos criando indústrias de grande porte, desenvolvendo tecnologia e um corpo técnico-empresarial consolidado.

3. Evolução da oferta e do consumo de energia no Brasil

Uma visão de conjunto do uso de energia no País é fornecida pelo Balanço Energético Nacional - BEN, que agrega as quantidades consumidas das diferentes formas de energia, através de seus equivalentes em toneladas de petróleo (tep) calculados a partir dos poderes caloríficos superiores de cada fonte. 

Entre 1970 e 1992 houve um crescimento da oferta de 64% no índice de intensidade energética no país, enquanto nos outros países ocorreu uma queda substancial desse índice. Por traz disso está a divisão internacional do trabalho, determinando que passássemos a produzir internamente alumínio, petroquímicos, etc., que foram transferidos dos países do primeiro mundo (Encarnação Júnior, 1995).

Isso mostra a necessidade de se fazer a política energética num contexto de uma política industrial que direcione estrategicamente a revolução da nossa indústria. Para Encarnação Júnior (op. cit.) “nosso planejamento, ainda hoje, consiste num planejamento de oferta de energia. É dado uma demanda e o setor energético corre a atendê-la”.

A Tabela 01 mostra, a evolução da oferta interna bruta de energia por fonte. Ressalta-se a progressiva substituição do consumo da lenha pelo petróleo/gás natural e energia hidráulica, refletindo o consumo urbano-industrial na sociedade brasileira. Observa-se, também, o aumento da oferta de energia hidráulica a partir da década de setenta, como conseqüência da crescente demanda industrial colocada em marcha.

Tabela 01 - Brasil - Evolução da Oferta de Energia por Fonte

(anos selecionados - em %)

FONTES
1940
 1950
 1960
  1970
 1980
  1990
  1995

   1999

Petróleo e gás natural
6,1
12,3
23,7
33,3
39,8
32,5
   33,9
    36,8

Carvão mineral
6,2
  4,6
  2,7
  3,6
  4,2
  5,0
     5,4
      5,0

Hidráulica e eletricidade
4,9
  5,3
10,2
15,8
26,8
36,1
   38,3
    38,1

Lenha e carvão vegetal
80,5
75,3
59,4
42,6
22,0
15,0
     10,5
      8,4

Produtos da cana
2,3
  2,5
  4,0
  4,7
  6,5
  9,9
     10,1
      9,7

Outras
0,0
  0,0
  0,0
  0,0
  0,7
  1,5
      1,8
      2,0

             Total
    100
         100
100
    100
100
100
  100
   100

Fonte: Balanço Energético Nacional - BEN,  MME, 1996/2000. 

Nota: Percentual calculado considerando milhões de toneladas equivalentes de petróleo (M tep).
Isto se explica principalmente pela influência do baixo preço da energia, em particular o petróleo (fonte energética dominante em nível mundial), na orientação do progresso técnico ao longo do pós II Guerra Mundial em que se moldou grande parte do atual aparelho produtivo e pela baixa incidência dos custos energéticos no orçamento das empresas e das famílias (em geral, menos de 5%). Associa-se a isto, o fato do Brasil gastar muitos recursos produzindo bens de baixo valor agregado.

Dados do BEN (2000), dão conta de que no período 1970-98 o setor elétrico mais que quintuplicou sua capacidade instalada, disponibilizando 91% de geração hidráulica e 9% de geração térmica e nuclear. Ainda neste período o consumo de eletricidade cresceu 7,7% a.a. e a participação da eletricidade no consumo final de energia passou de 16% para 39%. O setor industrial, na década de 70, aumentou sua participação no consumo final de energia de 31% para 39%, mantendo-se neste patamar até 1993. Observa-se como decorrência da crescente participação dos energos-intensivos, voltados para o mercado externo, aumento de 45%, em 1970, para cerca de 62%, em 1992, no consumo final de energia industrial.

Se por um lado o setor energético atendeu às necessidades da indústria, por outro, o seu desenvolvimento não atendeu plenamente os objetivos sociais. Parte expressiva da população brasileira (cerca de quinze milhões de pessoas) ainda não tem acesso aos benefícios que as fontes de energia moderna proporcionam, dependendo principalmente da lenha.

Na Tabela 02 pode-se observar a evolução do consumo interno de energia segundo os grandes setores econômicos. Destaca-se o setor industrial com salto extraordinário no consumo entre as décadas de 70 e 80, se estabilizando a partir daí. Apesar de nos últimos 15 anos ter-se mantido estável, é o setor de maior consumo energético do País, justificado pela necessidade de suprir um país industrializado.

Tabela 02 - Brasil, Evolução do Consumo de Energia por Setor
anos selecionados (em %)

Setor
1970
1980
1990
1995


1999

Consumo final
100,0
100,0
100,0
100,0
100,0

Uso não-energético
2,1
4,3
5,7
5,3
5,6

Setor energético
2,8
5,2
7,8
7,2
6,7

Residencial
34,0
19,9
16,4
15,5
15,9

Comercial
4,4
6,2
7,8
8,8
9,6

Agropecuário
7,7
4,8
4,5
4,4
4,2

Transportes
18,8
19,8
19,1
20,4
20,6

Indústria
30,2
39,8
38,8
38,5
37,4

Da qual: energo-intensiva
17,3
22,7
23,1
22,3
21,5

Outros
0,0
0,0
0,1
0,1
     0,0

Fonte: Balanço Energético Nacional - BEN, MME, 1996/2000.

Nota: Percentual calculado considerando milhões de toneladas equivalentes de petróleo (M tep).

A Tabela 03 mostra a evolução do consumo de energia no Brasil segundo os setores industriais. Ressalta-se a demanda energética em 1999 de alguns setores da indústria de bens intermediários como ferro gusa e aço (18,8%), não ferrosos e outros metálicos (11,5%), química/petroquímica (10,6%) e papel e celulose (9,5%) que juntos foram responsáveis por mais de 50% da energia consumida pela atividade industrial como todo.
Tabela 03 - Brasil, Evolução do Consumo de Energia Segundo Atividade Industrial

(anos selecionados, em %)

Atividade
1980
1985
1990
1995


1999

Indústria – total
 100,0
100,0
100,0
100,0
100,0

Cimento
     6,3
    4,3
    4,3
    3,9
    4,9

Ferro gusa e aço
  20,4
  22,8
  22,0
  21,8
  18,8

Ferro ligas
    2,1
    2,7
    3,3
    2,9
    2,4

Mineração e pelotização
    3,5
    4,0
    3,8
    3,7
    3,8

Não ferrosos e outros metálicos
    7,8
    9,8
  12,9
  12,6
  11,5

Química/petroquímica
  10,6
  11,2
  10,4
  10,0
  10,6

Alimentar e bebidas
  18,4
  17,7
  15,7
  17,9
  20,1

Têxtil
    4,1
    3,6
    3,7
    3,1
    2,7

Papel e celulose
    7,2
    7,5
    7,8
    8,9
    9,5

Cerâmica
    5,6
    4,7
    4,0
    3,8
    4,0

Outros
  14,0
  11,7
  11,6
  11,4
  11,7

Fonte: Elaboração própria a partir de informações do Balanço Energético Nacional, BEN, MME, 2000.

Nota: Percentual calculado considerando milhões de toneladas equivalentes de petróleo (M tep).

O BEN (2000) atribui o aumento da intensidade energética no País, entre as décadas de 70 e 90, à opção pelo crescimento de seguimentos energo-intensivos, com capacidade de geração de valor agregado desproporcional ao consumo de energia. No período 1990-99 alguns setores, preponderantemente do seguimento de indústrias intermediárias, apresentaram uma participação menor na formação do PIB do que no consumo industrial de energia. Análises do IBQP-PR (2001) mostram que o segmento metalurgia consumiu 32,7% da energia total utilizada na indústria para gerar 10,2% do valor adicionado do setor. Papel e celulose, minerais não metálicos e química também apresentaram alto consumo relativo de energia. 

4. Produtividade energética na indústria nacional

Produtividade energética é uma medida da eficiência do uso de energia no processo de produção. É medida pela divisão do valor adicionado obtido na produção industrial (PIB industrial) pelo consumo de energia (todas as fontes) realizado nesse processo. Estudo efetuado pelo IBQP-PR (2001) conclui que a produtividade energética da indústria brasileira diminuiu 11,83% no período 1990-99, apesar do seguimento metalurgia ter apresentado um comportamento destoante, com elevação de 11,8%. No período de 1997-99 a queda de produtividade se acentuou; enquanto o PIB industrial apresentou uma redução de 3,7% o consumo de energia industrial cresceu 4,3%. Os setores química e celulose, por exemplo, observaram queda de 7,4% e 21,9%, respectivamente, na produtividade energética, o que pode ser justificado pela forte redução dos índices de preços das fontes energéticas neste período. A Tabela 04 sintetiza a variação do índice de preços das principais fontes de energia consumidas pela indústria na década passada. 

Tabela 04 - Brasil, Variação do Índice de Preços Médios Relativos

Pagos Pela Energia Consumida Pelo Setor Industrial - 1990-99

Fontes Energéticas
Variação

Eletricidade Industrial
-65,18

Óleo Combustível
-59,68

Gás Natural Combustível
-75,63

Carvão Vegetal
-69,30

Lenha Reflorestável
-63,50

Lenha Nativa
-52,93

Fonte: BEN 2000/CGIE - MME. Elaboração: IBQP-PR, 2001.

Nota: As fontes selecionadas representaram 70% do consumo industrial em 1999.

5.  Riscos ambientais inerentes ao uso de energia

Com exceção do “buraco” da camada de ozônio, os riscos ambientais com que hoje nos defrontamos estão intimamente associados à elevação do consumo de energia:

· poluição do ar: principalmente nas grandes metrópoles, pelas indústrias e veículos automotores;

· incremento do "efeito estufa”: aquecimento da atmosfera devido à emissão de gases, sobretudo o dióxido de carbono (CO2), poderá causar perigosas mudanças climáticas;

· risco de acidentes em reatores nucleares: os problemas criados pela disposição de seus resíduos e pela desativação dos reatores, após seu tempo de vida útil e os perigos de contaminação associados ao uso da energia nuclear;

· chuva ácida e seus impactos sobre os solos, os recursos hídricos, a vegetação e as construções.

Para La Rovere (1990) é necessário a busca de um estilo de desenvolvimento menos intensivo em energia e não destruidor dos equilíbrios vitais do planeta e que, ao mesmo tempo, propicie erradicar os males social, tecnológico, político e cultural, próprios do subdesenvolvimento econômico. 

Até recentemente, a mitigação de impactos ambientais dos empreendimentos do setor elétrico era de importância quase insignificante diante do objetivo de otimizar sua relação custo econômico/benefício energético. Esta postura teve como conseqüência exemplos históricos de construção de usinas altamente impactantes, em todo o País.

A geração da hidro-eletricidade acarreta impactos ambientais significativos no caso de centrais com grandes barragens. Esses impactos atingem os meios físico, biótico, social e econômico tanto na área do lago artificial como no rio, a jusante da represa. Trata-se, na realidade, de uma transformação radical que se opera no ecossistema, substituindo-o por outro, artificialmente construído. Segundo Muylaert (2001) o setor elétrico brasileiro representa muito pouco em termos de emissões de gases de efeito estufa (GEE) no país (aproximadamente 5%), uma vez que apresenta cerca de 90% de sua geração oriunda de hidroelétricas, teoricamente não emissoras de GEE. Apesar de pouco representativo, observa-se na Tabela 05 que, em 1990, os setores energéticos da indústria e dos transportes foram responsáveis por mais de 70% das emissões de CO2 no Brasil, incluindo processamento e usos finais.

Tabela 05 - Emissões de CO2 no setor energético (1990)

Setores Energéticos (exclusive

desmatamento)
%

Indústria

Transportes

Residencial 

Outros

Total
38

33

10

19

100

Fonte: Rosa, L.P. et alli (1998). In Muylaert, 2001.

O beneficiamento do carvão em lavadores e ciclones, é fundamental para a redução em 65 a 75% de seus altos teores de cinza e em 40 a 50% de seus elevados graus de enxofre. Esta etapa viabiliza seu uso combustível (carvão vapor) e metalúrgico, porém, ao preço da formação de enormes pilhas de refugo que vêm se acumulando ao longo do tempo. A água usada no processo é poluída com partículas finas em suspensão. O rejeito sólido do beneficiamento polui o ar com material particulado de carvão, óxidos de nitrogênio e enxofre.

A geração termelétrica, através da utilização predominante do carvão (mais de 80% do crescimento do consumo até o final do ano 2000), afeta sobretudo o Rio Grande do Sul. Além de seus efluentes líquidos e resíduos sólidos, os impactos ambientais mais importantes são as emissões atmosféricas dos produtos da combustão: CO2, particulados, hidrocarbonetos, óxidos de enxofre e nitrogênio.

O maior impacto ambiental do uso energético da lenha e carvão vegetal é o desmatamento de florestas nativas. Dada a baixa densidade energética da lenha, sua coleta pode afetar extensas áreas causando a erosão e degradação do solo.

Estudo de Moreira e Poole (1993) estima que, em 1990, a emissão de CO2 diretamente relacionada à geração de energia atingiu 63 milhões de toneladas de carbono por ano. Esta estimativa é considerada conservadora, pois os autores não consideraram as emissões de outros gases relacionados ao efeito estufa (metano, CO, N2O e outros). 

6. Conclusões

Consequentemente as mudanças na estrutura industrial brasileira podemos apontar o aumento do consumo de energia, a perda relativa de importância dos setores intensivos em atividades tecnológicas de maior complexidade e o aumento da participação dos setores intensivos no uso de recursos naturais, tornando-o dominante na atual estrutura de produção brasileira.

Estudos sobre o setor energético brasileiro não deixam dúvidas quanto as mudanças observadas no consumo industrial de energia e sua relação com as mudanças estruturais ocorridas na indústria nacional, resultando no crescimento sistemático dos setores industriais energo-intensivos com características potencialmente mais poluidores, o que aumentam os riscos ambientais. Consequentemente as essas transformações observa-se redução da produtividade energética da indústria motivada, principalmente, pelo crescimento de seguimentos energo-intensivos, com capacidade de geração de valor agregado desproporcional ao consumo de energia.
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